
   REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO Nº         DE  2010 
               (DO SR. JOÃO CAMPOS) 
 

 

Requer informação ao Senhor  Ministro de 
Estado da  Educação sobre processo nº 

23000.002771/2009-83 referente ao Pregão 

Eletrônico 026/2010 

 
 

 
      Senhor Presidente: 
 
     Requeiro, com base no § 2º do artigo 50 da 
Constituição Federal, combinado com o artigo 116 do Regimento Interno da 
Câmara dos Deputados, sejam solicitadas ao Senhor Ministro de Estado da  
Educação as seguintes informações: 
 

1. Cópia na íntegra do processo nº 23000.002771/2009-83  
referente ao Pregão Eletrônico 026/2010 promovido por aquele 
Ministério. 
 
2- Esclarecimentos sobre os critérios que estabeleceram as 
exigências técnicas publicadas no Edital de Licitação. 

 

3- Informar sobre a existência ou não de representações e ou 
ações Judiciais questionando o mencionado Pregão. 
 

. 
     J U S T I F I C AT I V A 
 

    

   Chegou ao meu conhecimento, que o Ministério 
da Educação, por engano, fez constar no Edital que regula o Pregão 
Eletrônico nº 026/2010, exigências que estariam restringindo o caráter 
competitivo da licitação, o que poderá ocasionar em direcionamento do 
certame. Fui informado também que constam no instrumento convocatório, 
regras que estariam desrespeitando jurisprudências e resoluções do 
Tribunal de Contas da União. 



  Assim, para que dúvidas sejam sanadas, urge a 
necessidade de uma análise técnica ao mencionado processo que diz 
respeito ao Pregão 026/2010. 

   Chegou também ao meu conhecimento a 
informação de que já existem duas Representações junto ao Tribunal de 
Contas da União que apontam irregularidades no processo licitatório.   

   Considerando que a licitação tem por objeto a 
contratação de empresa para prestação de serviços na área de informática e 
que a quantia estimada para a contratação é de R$ 24.960.000,00 (Vinte e 
Quatro Milhões, Novecentos e Sessenta Mil Reais) por ano, é com 
preocupação que este Parlamentar vê os termos das dúvidas levantadas 
sobre o processo e as conseqüências negativas para Administração Pública, 
razão pela qual,  dentro de minhas atribuições legais,  venho requerer  que 
sejam solicitadas informações ao Excelentíssimo Senhor Ministro da 
educação sobre o referido procedimento licitatório. 

     Sala das Sessões, 06 de outubro de 2010 
 
 
 
      JOÃO CAMPOS 
      Deputado Federal 
. 

 

 

 


